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PREFEITURA MUNICIPAL DE FLORÍNEA/SP 

(Processo Administrativo n° 052/2023) 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS DE UTILIZAÇÃO HUMANA 
DE “A” à “Z” CONSTANTES DA TABELA CMED da ANVISA, PARA ATENDER A DEMANDA DO 
MUNICÍPIO DE FLORÍNEA/SP., nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS 
% DE 

DESCONTO 

01 
Medicamentos ÉTICO de “A” à “Z”, descritos na tabela CMDE da ANVISA, 

do mês base, ano de 2023. (P.F.) 
1% 

02 
Medicamentos GENÉRICOS de “A” à “Z”, descritos na tabela CMDE da 

ANVISA, do mês base, ano de 2023. (P.F.) 
35% 

03 
Medicamentos SIMILARES de “A” à “Z”, descritos na tabela CMDE da 

ANVISA, do mês base, ano de 2023. (P.F.) 
11% 

 

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto 
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em 
relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação através de registro de preços destinado à aquisição de medicamentos de 
utilização humana de “a” à “z” constantes da tabela CMED da ANVISA, se faz necessário para 
atender demanda de entrega de medicamentos não padronizados da farmácia municipal da 
Unidade Básica de Saúde Integrada de Florínea (UBSI-Florínea), que não fazem parte da Relação 
Nacional de Medicamentos Essenciais – RENAME - atendidos pelo SUS. 

2.2. Tal demanda surge da necessidade de atender decisão judicial a favor de munícipes que não 
tem condições de adquiri-los e também atender demanda de relatórios sociais advindos da 
Secretaria Municipal do Bem Social em favor de munícipes em situação de vulnerabilidade social. 
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2.3.  A quantidade vai depender da demanda por relatórios sociais e decisões judiciais.  

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. Tendo em vista que o objeto prevê a eventual aquisição de medicamentos a forma de disputa 
do certame será através de pregão eletrônico para Registro de Preços por item (classificação do 
medicamento, podendo ser Ético, Genérico e Similar), será necessário o parcelamento na entrega, 
e será declarado vencedor o proponente que apresentar o Maior Desconto para os itens. 

3.2.  Considerando a eventualidade do Benefício Social e a indisponibilidade de local de 
armazenamento, as entregas deverão ser realizadas conforme as demanda da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE HIGIENTE E SAUDE.  

3.3. No tocante as quantidades que serão adquiridas mensalmente, convém que seja conforme a 
demanda da SECRETARIA MUNICIPAL DE HIGIENTE E SAUDE e SECRETARIA MUNICIPAL DO BEM 
ESTAR SOCIAL, disposto no item anterior; significando que a quantidade poderá variar entre um 
ou mais medicamentos. 

3.4. Posto isso a Entrega será Parcelada e deverá ser efetivada dentro de 72h (setenta e duas 
horas) para todos itens contadas do (Pedido de compra e ou empenho). 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Maior desconto de cada item, assim considerar os medicamentos constante da Tabela CMDE 
da ANVISA de cada item, considerando o PF (Preço Fábrica / Preço Fabricante). 
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I. Nota: 

LISTA DE PREÇOS DE MEDICAMENTOS - PREÇOS FÁBRICA E MÁXIMOS DE VENDA AO GOVERNO 
Esta lista apresenta os preços dos medicamentos REGULADOS, nos termos da Resolução CMED nº 
02, de 05 de março de 2004, e os preços dos medicamentos LIBERADOS, nos termos da Resolução 
CMED nº 02, de 20 de março de 2019. Em referência aos medicamentos liberados, é importante 
ressaltar que apenas o Preço Fábrica encontra-se liberado, devendo o Preço Máximo ao Consumidor 
atender às margens previstas no art. 4º da Resolução nº 01, de 26 de março de 2019. 
Para as aquisições públicas de medicamentos existem em vigor dois tetos máximos de preços: o Preço 
Fábrica – PF e o Preço Máximo de Venda ao Governo – PMVG. 

a)  Preço Fábrica - PF é o teto de preço pelo qual um laboratório ou distribuidor pode 
comercializar um medicamento no mercado brasileiro.  

b)  Preço Máximo de Venda ao Governo – PMVG é o resultado da aplicação do Coeficiente de 
Adequação de Preços (CAP) sobre o Preço Fábrica – PF, PMVG = PF * (1-CAP). O CAP, 
regulamentado pela Resolução nº. 3, de 2 de março de 2011, é um desconto mínimo 
obrigatório a ser aplicado sempre que forem realizadas vendas de medicamentos constantes 
do rol anexo ao Comunicado nº 15, de 31 de agosto de 2017 - Versão Consolidada ou para 
atender ordem judicial. Conforme o Comunicado nº 11, de 19 de dezembro de 2019 o CAP é 
de 20,09%. São esses os preços máximos que devem ser observados, tanto pelos vendedores, 
como pelos compradores, nas aquisições de medicamentos destinados ao Sistema Único de 
Saúde – SUS (entes da Administração Pública direta e indireta da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios). 

c)   O artigo 4º da Resolução nº 3, de 2011, necessita de regulamentação, pois não é auto 
aplicável, exceto quando a compra derivar de ordem judicial. Assim, o CAP deverá ser aplicado 
apenas para parte dos produtos descritos no inciso I, constantes do “Programa de 
Componente Especializado da Assistência Farmacêutica”, e para alguns medicamentos 
referentes ao inciso II, que trata de produtos do “Programa Nacional de DST/AIDS”, listados 
no anexo do Comunicado nº 9, de 28 de agosto de2012. Dessa maneira, os demais produtos 
do Programa de Sangue e Hemoderivados, os antineoplásicos e Adjuvantes no tratamento do 
câncer e os classificados nas categorias I, II e V da Resolução nº 2, de 2004 não estão sujeitos 
à aplicação do CAP, salvo se adquiridos por ordem judicial, ou venham a ser incluídos em novo 
rol.  

d)    Utiliza-se o PF como referência quando a aquisição dos medicamentos não for determinada 
por ordem judicial, e os medicamentos não se encontrarem relacionados no rol anexo ao 
Comunicado nº 6, de 2013, que regulamenta o artigo 4º da Resolução nº 3, de 2011. 
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e)    Já o PMVG, é utilizado como referência quando a compra for motivada por ordem judicial, e 
sempre que a aquisição contemplar medicamentos relacionados no rol anexo ao Comunicado 
nº 6, de 2013. 

f)   O PMVG DEVERÁ SER, PORTANTO, UTILIZADO COMO REFERÊNCIA, OBRIGATORIAMENTE, 
PARATODOS OS PRODUTOS DESTACADOSPELA SIGLA **CAP**. PARA AS 
DEMAISAPRESENTAÇÕES, O PMVG DEVERÁ SER UTILIZADO COMO REFERÊNCIA SOMENTEEM 
COMPRAS POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL. NOS DEMAIS CASOS, DEVERÁ SER UTILIZADO 
COMO REFERÊNCIA O PREÇO FÁBRICA – PF. Além dessa facilidade, a lista especifica os Preços 
Máximos de Venda ao Governo e os Preços Fábrica nas diversas alíquotas de ICMS. Para os 
medicamentos isentos de ICMS, conforme convênios do CONFAZ ou regulamentação de 
Laboratórios Oficiais, são disponibilizados apenas os preços na alíquota de ICMS 0%. 

g)    O Acórdão Nº 140/2012 - TCU – Plenário, de 1º de fevereiro de 2012 com fulcro no art. 250, 
inciso II, do Regimento Interno do TCU e com fundamento na Cláusula Primeira do Convênio 
- Confaz 87/2002, determina que o Ministério da Saúde deve orientar os gestores federais, 
estaduais e municipais acerca da aplicação da isenção do ICMS nas aquisições de 
medicamentos, alertando aos entes que as propostas dos licitantes devem contemplar a 
isenção do tributo. Na oportunidade, o aludido acórdão, recomendou ainda ao CONFAZ, a 
alteração do § 6º da Cláusula Primeira do Convênio ICMS 87/02, tendo em vista a 
inconstitucionalidade do dispositivo, ao afrontar o art. 37, inciso XXI, da Carta Magna, de 
forma a prever expressamente que as propostas dos licitantes contemplem o preço isento do 
ICMS e que a competição entre eles considere este valor. Ainda em cumprimento ao citado 
Acórdão, a Nota Técnica nº 17/2012/DAF/SCTIE/MS determina que, para os medicamentos 
constantes nos demais convênios relacionados ao setor farmacêutico no âmbito do CONFAZ, 
citando como os principais Convênios: ICMS 76/94, ICMS 162/94, ICMS 95/98, ICMS 01/99, 
ICMS 140/01, ICMS 10/02, ICMS 87/02, ICMS 21/03, ICMS 56/05, ICMS 34/06, ICMS161/06 e 
ICMS 17/07, o Preço Fábrica e o Preço Máximo de Venda ao Governo devem ser calculados 
aplicando-se a desoneração do imposto. Acrescenta ainda que, quando houver a recusa de 
uma empresa produtora de medicamentos, distribuidora, farmácia ou drogaria, em conceder 
a isenção prevista no Convênio ICMS 87/02, deverá ser encaminhada denúncia, acompanhada 
de todos os documentos comprobatórios ao Ministério Público Federal e Estadual, para as 
medidas judiciais cabíveis.    
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h)   Já o Acórdão TCU 3016/2012, de 8 de novembro de 2012, com fulcro no art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno do TCU, e com fundamento no art. 15 da Lei 8.666/1993, determina ao 
Ministério da Saúde que alerte aos gestores públicos estaduais e municipais, quanto à 
possibilidade de os preços fábrica registrados na Tabela CMED estarem distorcidos, em 
patamares significativamente superiores aos praticados, tanto nas compras governamentais, 
quanto nas vendas à rede privada, TORNANDO-SE IMPRESCINDÍVEL A REALIZAÇÃO DE 
PESQUISA DE PREÇOS PRÉVIA À LICITAÇÃO, E QUE A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS POR 
PREÇOS ABAIXO DO PREÇO-FÁBRICA REGISTRADO NÃO EXIME O GESTOR DE POSSÍVEIS 
SANÇÕES. As pesquisas de preços praticados em licitações podem ser feitas através do Banco 
de Preços em Saúde do Ministério da Saúde em www.bps.saude.gov.br. Para maiores 
informações, recomenda-se a leitura das normas relacionadas a esse assunto: 
Comunicado nº. 9, de 28 de agosto de 2012, Comunicado nº3, de 16 de março de 2012 e 
Resolução nº 3, de 2 de março de 2011. 

4.2. TIPOS DE PRODUTO: 

4.2.1. Medicamento biológico – aquele que contém molécula com atividade biológica 
conhecida e que tenha passado por todas as etapas de fabricação – formulação, envase, 
liofilização, rotulagem, embalagem, armazenamento, controle de qualidade e liberação 
do lote de produto biológico para uso (RDC nº 55, de 16 de dezembro de 2010).  

4.2.2. Medicamento com princípios ativos sintéticos e semissintéticos – Ao contrário dos 
medicamentos biológicos, sua molécula é sintética ou semissintética. Produto 
farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, com finalidade profilática, curativa, 
paliativa ou para fins de diagnóstico. Pode ser classificado como novo, genérico ou 
similar (RDC nº 60, de 10 de outubro de 2014).  

4.2.3. Medicamento novo – medicamento com insumo farmacêutico ativo (IFA) que até o 
momento não havia sido registrado no país. Seus novos sais, isômeros ou mistura de 
isômeros, ésteres, éteres, complexos ou demais derivados igualmente não registrados. 

4.2.4. Medicamento genérico – medicamento similar a um produto de referência ou inovador, 
que se pretende que seja intercambiável com este, geralmente produzido após a 
expiração ou renúncia da proteção patentária ou de outros direitos de exclusividade, 
comprovada a sua eficácia, segurança e qualidade, e designado pela Denominação 
Comum Brasileira - DCB ou, na sua ausência, pela Denominação Comum Internacional - 
DCI (Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999). 

4.2.5. Medicamento similar – aquele que contém o mesmo ou os mesmos princípios ativos, 
que apresenta a mesma concentração, forma farmacêutica, via de administração, 
posologia e indicação terapêutica, e que é equivalente ao medicamento registrado no 
órgão federal responsável pela vigilância sanitária, podendo diferir somente em 
características relativas ao tamanho e à forma do produto, ao prazo de validade, à 

http://www.bps.saude.gov.br/
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embalagem, à rotulagem, aos excipientes e aos veículos, devendo sempre ser 
identificado pelo nome comercial ou marca (Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999). 

4.2.6. Medicamento específico – produto farmacêutico, tecnicamente obtido ou elaborado, 
com finalidade profilática, curativa ou paliativa, não enquadrado nas categorias de 
medicamento novo, genérico, similar, biológico, fitoterápico ou notificado e cuja(s) 
substância(s) ativa(s), independentemente da sua natureza ou origem, não é(são) 
passível(passíveis) de ensaio de bioequivalência frente a um produto comparador (RDC 
nº 24, de 14 de junho de 2011). 

4.2.7. Medicamento fitoterápico – obtidos com emprego exclusivo de matérias-primas ativas 
vegetais. Não se considera medicamento fitoterápico aquele que inclui na sua 
composição substâncias ativas isoladas, sintéticas ou naturais, nem as associações 
dessas com extratos vegetais. 

4.3. STATUS DO PRODUTO: 

4.3.1. Medicamento de Referência é um produto inovador, registrado no órgão federal 
responsável pela vigilância sanitária e comercializado no País cuja eficácia, segurança e 
qualidade foram comprovadas cientificamente junto ao órgão federal competente por 
ocasião do registro, conforme a definição do inciso XXII, artigo 3º, da Lei n. 6.360, de 
1976 (com redação dada pela Lei nº 9.787 de 10 de fevereiro de 1999). 
COMERCIALIZAÇÃO 2019 – O produto foi comercializado pelo detentor do registro no 
ano de 2019.  
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II. Notas: 

(1) Alíquotas de ICMS 20% - RJ; ICMS 18% - AM, AP, BA, CE, MA, MG, PB, PE, PI, PR, RN, RS, SE, SP, TO 
e RJ (medicamentos da Portaria MS 1318/2002 ); ICMS 17,5% - RO; ICMS 17% - Demais Estados; 
ICMS12% - Medicamentos Genéricos de SP e MG. Áreas de Livre Comércio – ALC -: 
Manaus/Tabatinga(AM), Boa Vista/Bonfim (RR), Macapá/Santana (AP), Guajará-Mirim (RO), 
Brasiléia/Epitaciolândia/Cruzeiro do Sul (AC). 
(2) Liberado – Produtos liberados dos critérios de estabelecimento ou ajuste de preço (Resolução 
CMED nº 02, de 26 de março de 2019). Apenas o Preço Fábrica encontra-se liberado, devendo o 
Preço Máximo ao Consumidor atender às margens previstas no art. 4º da Resolução CMED nº 01, 
de26 de março de 2019. 

(3) Medicamentos em embalagens hospitalares e de uso restrito a hospitais e clínicas não podem ser 
comercializados pelo Preço Máximo ao Consumidor, nos termos da 
Resolução CMED nº 03, de 04 de maio de 2009. 

(4) O campo “Análise Recursal” destina-se a prestar informações sobre produtos cuja análise de preço 
ainda esteja em curso no âmbito da CMED, tanto em sede de pedido de reconsideração como de 
recurso ao CTE/CMED. 

(5) The "Análise Recursal" field informs if the product’s price is currently under appeal analysiseither 
by the Executive Secretariat or the Technical Executive Committee of CMED. 

(6) El campo "Análise Recursal" informa sobre productoscuyospreciosestántodavía bajo 
análisistraslapresentación de una apelación por ellaboratorio a La Secretaría Ejecutiva o al Comité 
Técnico Ejecutivo de la CMED. 

(7) O preço da apresentação de Código GGREM 511518120069307 foi alterado em virtude de decisão 
judicial (Processo nº 1033925-38.2019.4.01.0000 - 6ª Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª 
Região). 

(8) Os preços das apresentações de Código GGREM504402406154416, 504402409153410, 
504416120060007, 504416120060307, 504416120060907, 504417100064907 estão em 
conformidade com decisão judicial do Processo nº 5005914-14.2019.4.03.6130 da 1ª Vara Federal 
de Osasco). 

(9) O campo "Regime de Preço" destina-se a prestar informações sobre os medicamentos regulados 
e os liberados dos critérios de estabelecimento e ajuste de PF, mas sujeito ao monitoramento do 
PMC, nos termos da Resolução CMED nº 02, de 20 de março de 2019. 

(10) Os registros da coluna "Tarja" marcados com (*) contém informação proveniente diretamente 
dos registros da ANVISA (Datavisa) 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Condições de Entrega  

5.1.1. O fornecedor deverá se comprometer a substituir ou repor o produto quando: houver na 
entrega embalagens danificadas, defeituosas ou inadequadas, que exponham o produto à 
deterioração; produto não atender às especificações deste edital e, o produto apresentar 
qualquer alteração antes do vencimento (validade).  

5.1.2. Os medicamentos deverão ser entregues considerando o de menor valor constante na tabela 
CMED/ANVISA e preferencialmente o de maior desconto. Caso não seja possível, deverá ser 
apresentado a esta municipalidade as devidas justificativas devidamente comprovadas, na 
qual ficará a critério da prefeitura do município de Florínia em aceitar e autorizar a 
substituição. 

5.1.3. A entrega do objeto licitado será procedida de forma par, conforme as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde, em atendimento às requisições expedidas pelo Departamento 
Municipal competente e assinadas pelo responsável, não superior a 03 (três) dias úteis. 

5.1.4. As requisições serão expedidas por quaisquer meios de comunicação que possibilitem a 
comprovação do respectivo recebimento por parte da contratada, inclusive fac-simile e 
correio eletrônico. 

5.1.5.  O objeto da presente licitação, em cada uma de suas parcelas somente será recebido se não 
houver a constatação de qualquer irregularidade. Em havendo irregularidades a contratante 
poderá: 

5.1.6.  Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 
substituição, sem prejuízo das penalidades cabíveis, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, 
contados da notificação por escrito, mantidos os termos de negociação contratados 
inicialmente; 

5.1.7.  Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação, 
sem prejuízo das penalidades cabíveis, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da 
notificação por escrito, mantidos os termos de negociação contratados inicialmente. 

5.1.8.  A primeira requisição, acompanhada do respectivo cronograma de entrega, será fornecida a 
proponente vencedora, sendo que o mesmo não fixará prazo superior a 3 (três) dias úteis 
para início do fornecimento. 

5.1.9. 5.5. Correrão por conta da contratada todas as despesas e demais encargos decorrentes da 
entrega e da própria aquisição dos produtos. 

5.1.10. O prazo de validade dos medicamentos deverá ser acima de 12 (doze) meses a contar 
da datada entrega. 

5.1.11. A empresa vencedora de cada lote, deverá apresentar as seguintes descrições na Nota 
fiscal, referente a entrega dos medicamentos em questão: 
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I. Código do produto, descrição do princípio ativo, concentração, apresentação, Lote, Fabricação, 
Validade e Fabricante, valor unitário, valor do desconto por lote e/ou descrição e valor total. 
Nos dados adicionais da Nota Fiscal deverá informar número de pedido e empenho e demais 
informações essenciais para controle administrativos contábeis. 

5.1.12. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço creche escola Padre Danillo 
Chapeleta, Rua, Vitalina Maria de Jesus.n.590 Centro – CEP 19.870-000 – Florínea/SP. 

5.2. Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.2.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código 
de Defesa do Consumidor). 

As                                         Produtos que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 
ser substituídas por outros novos, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade 
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.  

Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos bens que apresentarem vício 
ou defeito no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de retirada do equipamento 
das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.  

O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 
Contratante.  

Decorrido o prazo para as substituições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou 
a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizada a contratar empresa 
diversa para executar a substituição do bem, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos 
custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da garantia dos produtos.  

O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 
responsabilidade do Contratado.  

 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele 
fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 
as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 
de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
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6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

6.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.15.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.15.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais 
do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

6.15.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 
realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.15.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de 
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, X). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
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6.15.5. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, 
em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva 
renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.15.6. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações 
sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento do Objeto 

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez)  dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, 
após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

7.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

7.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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7.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança jurídica e nem a responsabilidade do representante da empresa pela perfeita 
execução do contrato. 

Liquidação 

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 
termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

7.9. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

a) O prazo de validade; 
b) A data da emissão;  
c) Os dados do contrato e do órgão contratante;  
d) O período respectivo de execução do contrato;  
e) O valor a pagar; e  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada 
até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 
2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061#art7§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento 
a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 77, de 2022. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua 
efetiva realização, mediante aplicação do índice XXXX de correção monetária. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
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7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos 
na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO . 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

8.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede;  

8.4. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 
sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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8.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 
de 16 de dezembro 1971. 

8.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 

9. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA. 

9.1. Os Documentos De Habilitação Devem Ser Verificados no Apêndice 1 Do Anexo I. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O Maior desconto sobre a tabela CMED/ANVISA, referente a cada classe de medicamentos 
compreendido como Ético 1%, Genérico 35%, Similar 11%. 

O valor que estimado para a aquisição é de R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais) 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Municipal. 

11.2. A contratação será atendida na medida que houver disposição de dotação 
orçamentaria, pois trata-se de uma Ata de Registro de Preços 

 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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                             Florínea/SP, 16 de outubro de 2023. 

 

 

 

__________________________________ 

Marcos dos Reis Santos 

Agente de Contratações 


